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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL - PROJETO DE LEI 716/2019 DE 24/10/2019

Promovente:

Ver. CELSO GIANNAZI

Ementa:

DECLARA LIVRE O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA DE ENSINO BÁSICO DAS REDES DE ENSINO 
PÚBLICA E PRIVADA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Observações:
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Gabinete do vereador Celso Giannazi

Folha n° I do proc.
.n° de 20 ,

DANIEL DA ROSA
Técnico Administrativo 

RF 11.440

PROJETO DE LEI n°
PL

716/2019

“Declara livre exercício da profissão de 

educação física de ensino

o

professor de

básico da Rede de Ensino Pública e

Privada do município de São Paulo e dá 

outras providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1o É livre o exercício da profissão de professor de educação física de ensino 

básico da Rede de Ensino Pública e Privada do município de São Paulo, sendo 

vedada, como condição para o exercício da profissão, a exigência de filiação prévia 

em entidade profissional de qualquer espécie.

Parágrafo único. A liberdade do exercício da profissão de professor de educação 

física deverá obedecer apenas às disposições da legislação de ensino brasileira.

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 

em contrário.

Art. 3° As despesas geradas com a execução da Lei em questão correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, s ntadas, se necessário.

Gabinete vfcreador Celso Giannaü
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 1 sala 1006, São Pafylo - SP, CEP 01319-900

Telefone: (11) 3396-4305, E-rriàj|: celsogiannazi@3aopaulo.sp.leg.br
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Segue(m) ’üntado(s), nesta data. 

documento(s) rubricado(s) sob n°
CL a ~~ e folha de informação 
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Técnico Administrativo
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Gabinete do vereador Celso Giannazi

Técnico Administrativo
RF 11.440______

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem o condão de dar cumprimento ao previsto nos artigos 5o, 
incisos IX e XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal, bem como à 
determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB.

A Constituição da República dispõe, expressamente, em seu artigo 5o, inciso IX, que 
"é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença". Por sua vez, o inciso XIII, do mesmo 
artigo, explicita que "é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer".

Aconteceu que, o Conselho Regional de Educação Física de São Paulo - CREFSP, 
passou a exigir a obrigatoriedade de registro dos professores de educação física 
como requisito para o provimento efetivo do cargo.

Esta propositura objetiva impedir a citada regulamentação dos profissionais de 
educação física, por qualquer Conselho no âmbito do município de São Paulo, 
embasando-se na LDB, que já dispõe sobre a exigência para o exercício do 
magistério, que é a licenciatura plena.

A jurisprudência de nossos Tribunais é fecunda em demonstrar a revogação ou a 
não recepção dos dispositivos da referida Lei Federal que vinculam o exercício da 
atividade profissional à inscrição na entidade de classe. Entende-se que tais 
requisitos são abusivos e violam o princípio da proporcionalidade, bem como não se 
coadunam com os referidos dispositivos da Constituição Federal.

Assim, em resguardo da liberdade de exercício da profissão de professor de 
educação física, constitucionalmente assegurada, mas que vem sofrendo indevido 
cerceamento, é que apresentamos o presente projeto.

Gabinete vereador Celso Giannazi
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, sala 1006, São Paulo - SP, CEP 01319-900

Telefone: (11) 3396-4305, E-mail: celsogiannazi@saopaulo.sp.leg.br M
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